
 

 

 

ANEXO XI – CONSULTAS PÚBLICAS – LISTAS DE 
PRESENÇA E ATAS 

 

 



 

PROGRAMA DE GESTAO INTEGRADA DAS AGUAS E DA PAISAGEM 

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

  

ATA DAS CONSULTAS PÚBLICAS SOBRE A CONCEPÇÃO DO PROGRAMA E SOBRE A 

AVALIAÇÃO AMBIENTAL E SOCIAL 

 
 

 

REALIZAÇÃO: Governo do Estado do Espírito Santo, com o apoio da Companhia Espírito 

Santense de Saneamento – CESAN e do Instituto Estadual de Meio Ambiente e Recursos 

Hídricos – IEMA. 

 

DATAS, LOCAIS E HORÁRIOS DOS EVENTOS:  

 Dia 20/05, às 19h, em Vila Velha, no auditório da Prefeitura Municipal de Vila Velha, 

localizado Av. Santa Leopoldina s/n - Coqueiral de Itaparica. 

 Dia 21/05, às 18h, em Iuna, no auditório da Escola de 1º e 2º Graus Dra. Nagem Abikahir, 

localizado na Rua Galaor Rios, 299 - Centro. 

 Dia 22/05, às 18h, em Santa Leopoldina, no Auditório da Secretaria Municipal de 

Educação, localizado na Rua Presidente Vargas, S/n – Centro. 

 

REGISTROS DA ATA: 

Esta Ata registra os antecedentes de providências e o desenvolvimento das Consultas Públicas, 

como a divulgação e publicidade dos estudos da Avaliação Ambiental e Social do Projeto para 

acesso da população em geral, convites e chamadas para as Consultas Públicas, presenças, 

apresentações, debates, questionamentos, esclarecimentos e as ocorrências de cada um dos 

eventos com as considerações finais de providências em relação aos temas abordados. 



 

 

 

ANTECEDENTES: 

Organização e Mobilização: 

O Governo do Estado, cumprindo as recomendações do Banco Mundial para a realização das 

Consultas Públicas, com o apoio da CESAN, providenciou: 

- todos os equipamentos audiovisuais necessários; divulgação em jornal, nos sites oficiais e 

outros meios de comunicação; registros fotográficos; relação de convidados; lista de presença; 

moderadores; água, cofee break e pessoal de apoio. A divulgação dos documentos da 

Avaliação Ambiental e Social e as chamadas e convites para realização das Consultas Públicas 

tiveram as seguintes providências: 

 

1 - Acesso ao público em geral a partir do dia 02/05/2013 dos documentos gerados pela 

Avaliação Ambiental e Social, quais sejam: 

a) Resumo Executivo da Avaliação Ambiental e Social 

b) Avaliação Ambiental e Social e Arcabouço para o Gerenciamento Ambiental e Social 

do Programa, incluindo o Plano de Gestão Ambiental e Social; 

c) Marco Conceitual da Política de Reassentamento; e, 

d) Plano de Desapropriação e Aquisição de Imóveis. 

 
Os documentos, juntamente com as chamadas para as Consultas Públicas, ficaram disponíveis 

nos sites oficiais do Governo do Estado e das Entidades Executoras, como Secretaria de 

Projetos Especiais e Articulação Metropolitana - SEPAM; da CESAN; do IEMA e do Instituto 

Capixaba de Pesquisa, Assistência Técnica e Extensão Rural – INCAPER, disponibilizadas no 

período de 02/05 até a presente data. 

 

2 – Divulgação dos convites para as Consultas Públicas: Dia 09/05/2013, respeitando o período 
de antecedência de pelo menos sete dias, em conformidade com a categoria definida para o 
Projeto - Categoria “B” de acordo com a OP 4.01 – Avaliação Ambiental. A divulgação foi feita 
nos sites oficiais; em jornais de circulação estadual; veiculação em rádios; por meio eletrônico 
e, nas cidades do interior, com o uso também de carros de som. 
 
Os convites foram encaminhados pela Subsecretaria de Captação de Recursos/SEPAM, 
responsável pela coordenação dos trabalhos de preparação do Projeto e pela CESAN às 
representatividades da sociedade em geral, incluindo as associações de moradores e 
produtores rurais, sindicatos de classes e patronais, federação da indústria e comércio, 
comitês de bacias hidrográficas, instituições de ensino, ONGs, instituições públicas estaduais e 
municipais, autoridades, igrejas, entre outros – relação em anexo. 
 
A seguir são apresentadas figuras ilustrativas da divulgação da documentação disponibilizada e 
dos convites nos sites e em jornal de circulação ampla no Estado. 
 

 

 

 

 

 



 

 

 

Site da CESAN: 

 

 

 

 

 

 

 

IEMA: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

INCAPER: 

 
 

 



 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

Convites e Chamadas para as Consultas Públicas: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

Jornal A Tribuna: 

 
 

 

 

Jornal A Gazeta 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

Diário Oficial do Estado 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

Registro Geral das Reuniões das Consultas Públicas 

 

Conforme ficou definido nas discussões de preparação da Avaliação Ambiental e Social do 

Projeto, com o objetivo de atender toda a área de abrangência das atividades do Programa 

foram previstas a realização de 3 (três) Consultas Públicas em locais de melhor logística para 

acesso da população dos municípios contemplados pelo Programa.   

 

As Consultas Públicas foram realizadas nos dias programados e nos locais e horários 

previamente definidos, com exceção de Santa Leopoldina, que teve o endereço alterado da 

Câmara de Vereadores para o Auditório da Secretaria de Educação. Esta modificação não 

prejudicou a presença do público em geral dada a proximidade dos locais e divulgação. 

 

Registra-se, também, neste documento, a reunião realizada em 12/06/2013, no Município de 

Divino São Lourenço, na região do Caparaó, recomendada pelo Consultor do Banco Mundial 

para os esclarecimentos complementares relacionadas ao componente de cobertura florestal 

– Reflorestar – que ficaram em aberto na Consulta Pública realizada no Município de Iuna, 

também de abrangência da região do Caparaó. 

 

As Consultas Públicas seguiram, de forma geral, uma única dinâmica: 

(i) Abertura por representante do Governo do Estado/CESAN, com explanação sobre a 

nova parceria do Estado com o Banco Mundial, dos objetivos do Evento e dinâmica de 

realização, informações de divulgação e acesso dos documentos disponibilizados 

relacionados aos estudos de Avaliação Ambiental e Social preparados para atender a 

política de salvaguardas do Banco Mundial; 

(ii) Fala da autoridade anfitriã e outras autoridades presentes; 

(iii) Apresentação por representante do Governo do Estado/CESAN da concepção do 

Programa e das atividades programadas por Componente de Investimento. De acordo 

com o local, a apresentação seguiu uma formatação que melhor detalhasse as ações 

previstas para a região de influência do Evento. 

(iv) Apresentação dos estudos de Avaliação Ambiental e Social do Programa por técnicos 

da Empresa de Consultoria contratada pelo Governo do Estado/CESAN, MMT 

Planejamento e Consultoria Ltda, com exposição sobre os objetivos dos documentos 

elaborados, as principais recomendações e encaminhamentos e, o Plano de Gestão 

Ambiental e Social – PGAS. 

(v) Leitura das questões formuladas por escrito pelos presentes, esclarecimentos pelos 

expositores e debate. 

(vi) Abertura da palavra ao público para novos questionamentos, esclarecimentos e 

debates; 

(vii) Encerramento. 

 

Público presente e ambiente: A mobilização feita pela CESAN e pelo Governo do Estado com o 

apoio das municipalidades e comitês de bacias resultou numa presença de público satisfatória 

nos três eventos, com representações dos segmentos principais da sociedade relacionadas aos 

temas do Programa e, de forma mais interessante, registra-se uma presença participativa e 

bastante entusiasmada para entender a concepção e ações do Programa, com solicitações de 



 

esclarecimentos e apresentação de sugestões. Os eventos ocorreram num clima tranquilo e de 

satisfação com os esclarecimentos feitos, condução dos trabalhos e, em especial, pelos 

resultados esperados com os investimentos programados.  

 

Registro das Três Consultas Públicas Realizadas: 

 

1 – Consulta Pública em Vila Velha 
Data: 20/05/2013 
Local: Auditório da sede da Prefeitura Municipal de Vila Velha 
Público alvo: População em geral da Região Metropolitana da Grande Vitória. 
Participantes: 77 pessoas incluindo representantes da Prefeitura Municipal de Vila Velha, de 
comunidades locais (Barra do Jucu, 23 de Maio, Ilha dos Aires, Interlagos, Ulisses Guimaraães, 
Ponta da Fruta, Nova América, Coqueiral de Itaparica, Praia das Gaivotas, Itaparica, Praia da 
Costa, Itapoã, Bairro República, Cobilândia, Jardim Camburi, Praia dos Recifes, São Conrado, 
Lourdes, Glória, Barramares, outros.) e do sindicato dos profissionais do setor de saneamento. 
Duração: cerca de 3:30 hs 
 
 
Principais questões levantadas pelo publico presente: 
 
- O Sr. Ricardo Vereza, da Associação de Moradores da Barra do Jucu – Vila Velha questionou  

se haverá uma compatibilização das ações de saneamento com os planos municipais de 

saneamento que serão obrigatório aos municípios até o ano de 2014. 

 

- O Sr. Marcelo Teixeira - Técnico da Empresa de Consultoria MMT Planejamento e Consultoria 

Ltda, respondeu alertando que a partir do ano de 2014, o município só terá acesso aos 

recursos federais se tiver um Plano Municipal de Saneamento instituído. E esse Plano é uma 

conjugação de esforços entre a operadora a própria Prefeitura que é o poder concedente. 

Esclarecendo que qualquer investimento faz parte de um contrato de concessão que tem o seu 

programa instituído entre o município e a operadora.  

 

- O Sr. Ricardo Vereza, da Associação de Moradores da Barra do Jucu – Vila Velha questionou 

ainda qual será o programa realizado para ampliar as adesões do Sistema de Esgotamento 

Sanitário e como será tratada a questão dos resíduos sólidos nas cidades do interior. 

 

- O Sr. Marcelo Teixeira - Técnico da Empresa de Consultoria MMT Planejamento e Consultoria 

Ltda, informou que realmente não adianta fazer investimento nos sistemas de esgotamento 

sanitário se não houver a ligação dos esgotos na rede coletora, destacando que a CESAN tem o 

Programa Se Liga na Rede que está sendo executado na região metropolitana de Vitória e que 

o novo Programa com o BIRD foi prevista a continuidade do Se Liga na Rede, incluindo os 

municípios do Interior. O Sr. Anselmo Tozi, Diretor de Meio Ambiente da CESAN, 

complementou a resposta informando que o Programa Se Liga na Rede, que vem sendo 

implantado na região da Grande Vitória, tem demonstrado resultados positivos, inclusive com 

a CESAN fazendo ligações gratuitas, sendo estas inicialmente para as populações sem 

condições de arcar com os custos dessa ligação. Enfatizou a importância do apoio e 

participação das Prefeituras e Ministério Público nesse processo, além de informar que as 



 

obras de esgotamento sanitário previstas com o Programa do Banco Mundial passam a 

contemplar todas as ligações intradomiciliares. 

 

Respondendo ao terceiro questionamento o Sr. Marcelo Teixeira, informou que o Programa 

não contempla investimentos para os resíduos sólidos da coleta e tratamento de esgoto, 

sendo esta uma questão das municipalidades. Nesse momento o Sr. Alexandre Fortes, 

Consultor do Banco Mundial, acrescentou dizendo que o Governo do Estado está se 

preparando para realizar estudos sobre a regionalização dos resíduos sólidos e também está 

buscando financiamento em outros órgãos federais para implantar o Sistema de Resíduos 

Sólidos e que estaria integrado ao Programa que está sendo implantado, mas em outra linha 

de ação que não está incluído no financiamento junto ao Banco Mundial. O Sr. Marcelo 

Teixeira, da MMT Planejamento e Consultoria Ltda fez a consideração de que os Consultores 

fizeram uma análise na região do Caparaó se haveria um local para destinação dos resíduos 

sólidos. A resposta obtida é que o Governo está desenvolvendo um programa para tratar a 

questão dos resíduos sólidos (Espírito Santo Sem Lixão) com a previsão de construção de 

aterros sanitários em locais que atendam um número de municípios e, que poderiam vir a ser 

utilizados para receber os resíduos sanitários coletados. A definição da destinação desses 

resíduos consta nas recomendações dos estudos ambientais e irá depender dos estudos que 

serão realizados, mas a princípio serão destinados para o aterro sanitário de melhor resposta 

ambiental e financeira até a construção dos aterros sanitários do Programa que o Estado está 

tratando em parceria com os Municípios. 

 

- A Sr.ª Elizangela Curty, Presidente da Associação de Moradores do Bairro 23 de Maio do 

município de Vila Velha, questiona se a CESAN tem algum projeto para o bairro 23 de Maio, se 

tem quais são e o que pode ser feito para diminuir o alagamento que ocorre após as chuvas. 

 

-  O Sr. Marcelo Teixeira, respondeu que sim, o Bairro 23 de Maio está incluído no Programa. 

Quanto ao segundo questionamento, informou tratar de responsabilidade da Prefeitura, mas 

que o Programa contempla a elaboração do Plano Diretor de Águas Urbanas da Região 

Metropolitana da Grande Vitória, envolvendo os municípios de Vila Velha, Cariacica e Viana.  

 

Sobre este assunto, o Secretário de Meio Ambiente de Vila Velha, Sr. Alberto Pêgo, acrescentou 

informando que Vila Velha já dispõe de um Plano Diretor Municipal de Drenagem Urbana e 

Sustentável – esse plano foi objeto de uma parceria da gestão passada da Prefeitura de Vila 

Velha com a empresa Vale do Rio Doce. Este Plano está pronto e está sendo submetido a uma 

análise da atual equipe para poder verificar a consistência do Plano. Informou que a ideia é de 

transformá-lo em lei, pois uma vez transformado em lei esse Plano deverá ser respeitado pelos 

entes que tem intervenções no município de Vila Velha, tanto o governo federal quanto o 

estadual e o setor privado. Hoje isso não acontece. As intervenções propostas e realizadas no 

município ainda não são submetidas a esse Plano, pelo fato dele não ter se tornado lei. O Sr. 

Alexandre Fortes, Consultor do Banco Mundial, complementou informando que o Governo do 

Estado, por meio do Programa deverá elaborar o Plano Diretor Metropolitano com o objetivo 

de ter uma visão global da região mais afetada, identificando quais são os principais problemas 

e onde devem ser feitas as intervenções. O Plano Diretor Metropolitano de Águas Urbanas irá 

definir uma concepção técnica de soluções e ações estruturais e não estruturais, contendo 



 

ainda uma carta de prioridade de obras, de forma a permitir as administrações públicas 

realizar obras importantes e estruturais, com observância da hierarquização do planejamento 

proposto para solução dos problemas e melhorar a qualidade de vida da população. 

 

- Sr. Alberto Pêgo, Secretário Municipal de Meio Ambiente de Vila Velha, questionou qual a 

previsão dos prazos de realização do Projeto e de execução de obras na Bacia do Congo 

(grande Terra Vermelha) e qual a integração pensada entre a Gestão de Águas e a política de 

Recursos Hídricos (Comitês de Bacias).  

 

- O Sr. Anselmo Tozi, Diretor de Meio Ambiente da Cesan, respondeu que há aproximadamente 

dois anos o Governo do Estado com a CESAN e o Banco Mundial estão trabalhando na 

proposta do Programa de Gestão das Águas e da Paisagem. Todo esse processo requer tempo 

e discussão. No caso de Terra Vermelha, como todas as demais intervenções previstas, é 

preciso submeter o Projeto a todos os processos da legislação vigente para a operação e 

crédito externa, somado a preparação dos elementos técnicos para os processos licitatórios. 

DE acordo com o Diretor da CESAN, o desenvolvimento dos projetos, licitação e execução das 

obras deve ter ordem de início para daqui um ano e meio com prazo de execução de quarenta 

e dois meses, portanto aproximadamente quatro anos para a região da Grande Terra 

Vermelha ter toda a sua rede de esgoto tratada. Informou ainda que a região de Terra 

Vermelha compõe um programa de governo de prioridade absoluta da administração do 

Governador Renato Casagrande, tendo em vista ser esta região, um aglomerado de maior nível 

de vulnerabilidade social, com altos índices de violência e carência social. Motivo que a região 

foi contemplada no Programa para receber investimento de universalizar o atendimento com 

serviços de coleta e tratamento de esgoto. 

  

Nesse momento o Sr. Alberto Pêgo, Secretário Municipal de Meio Ambiente de Vila Velha, 

solicitou a palavra para discorrer um comentário a respeito de que na região de Terra 

Vermelha, a Bacia do Canal do Congo recebe água de esgoto das residências e de chuva. 

Comentou que a Prefeitura tem um projeto de drenagem no valor de cinquenta e cinco 

milhões de reais e o órgão financiador desse Projeto, a Caixa Econômica Federal, expediu um 

aviso que para a execução da obra de drenagem, caso haja alguma ligação de rede de esgoto 

que escoe no Canal, esta deverá estar no sistema coletor de esgoto. Com o prazo de quatro 

anos que a CESAN apresentou, hoje, nesta Consulta, provavelmente o município terá 

dificuldades. O Sr. Anselmo Tozi, Diretor de Meio Ambiente da CESAN, complementou o 

comentário indo ao encontro do posicionamento do Secretário de Meio Ambiente de  Vila 

Velha dizendo ser um grande desafio cotidiano das ações públicas ao se ter a pretensão de 

integrar as obras de saneamento as de drenagem, por isso a importância do Plano Diretor 

Metropolitano que elenca as prioridades de investimentos. O Sr. Anselmo Tozi, propôs apoio 

ao Secretário Municipal de Meio Ambiente de Vila Velha, para iniciarem o diálogo com a CAIXA 

a fim de buscar uma solução integrada. Informou que o valor do investimento do Projeto do 

Sistema de Esgotamento Sanitário da região de Terra Vermelha está em torno de setenta e seis 

milhões de reais. Em relação a segunda abordagem de seu  questionamento, o Sr. Alberto Pêgo 

esclareceu que esta não se refere aos Comitês de Bacias, mas se o Banco Mundial tem 

conhecimento que uma das grandes fragilidades para se fazer uma gestão integrada das águas 

no Estado se deve a ausência de uma Agência de Águas do Espírito Santo e perguntou se o 



 

Banco Mundial tem acompanhado e se tem conhecimento desta questão junto ao Governo do 

Estado. O Sr. Alberto Pego informou ainda que por sido membro dos Comitês de Bacias do Jucu 

e Santa Maria no período de três anos, observa que não está havendo uma evolução dos 

Comitês. O Espírito Santo tem deixado de arrecadar recurso, devido à ausência da Agência, 

que não os permite tarifar o uso da água, apesar dos esforços reconhecidamente 

desenvolvidos pelo Governador do Estado como a reformulação da lei 5818/1998 (Lei Estadual 

de Recursos Hídricos), que de certo modo encontra uma saída para o problema de exigir outra 

lei sobre a cobrança do usufruto da água e a criação da Agência, mas ainda falta uma política 

mais efetiva que definirá qual o modelo de Agência que deverá ser adotado no Espírito Santo.  

O Sr. Alexandre Fortes, Consultor do Banco Mundial, respondeu que o Banco Mundial não só 

está atento como apoia a criação das Agências de Águas, e solicitou que a representante do 

IEMA esclarecesse quais são os projetos o Estado vem desenvolvendo nessa área. 

- A Sr.ª Andressa Bacchetti Pinto, Gerente dos Recursos Hídricos do IEMA, respondeu que 

dentro desse Projeto do componente de Recursos Hídricos, especificamente, relacionados às 

Bacias Hidrográficas estão previstas a elaboração de três Planos de Bacias: a Bacia do 

Itapemirim, com a elaboração do Plano de Bacias de Acompanhamento e as Bacias do Norte, 

do Itaúnas e do São Mateus, as demais Bacias não estão incluídas, pois estão em um momento 

de elaboração. As Bacias do Afluente do Rio Doce já existem Planos de Bacias, assim como, o 

Plano de Bacia do Benevente. O Plano de Enquadramento das Bacias Metropolitanas, 

relacionadas aos rios Santa Maria da Vitória e Jucu, está em vias de assinatura do contrato com 

a empresa vencedora do processo licitatório, sendo este, objeto de um outro programa com o 

Banco Mundial, o Projeto Floresta para a Vida. Encontra-se em elaboração os Termos de 

Referência para o desenvolvimento do Plano de Bacia do Comitê do Litoral Centro-Norte. 

Quanto a Bacia do Rio Novo o Plano de Bacia também foi aprovado com recurso do 

FUNDÁGUA e o IEMA está preparando o edital para realizar o processo de licenciamento, com 

isso o IEMA fecha todos os Planos de Bacias do Estado do Espírito Santo. Destacou também 

que dentro do novo Programa com o Banco Mundial está previsto a elaboração do PERH – 

Plano Estadual de Recursos Hídricos. 

 

- O Sr. Nildo Antônio, Sindicato dos Trabalhadores de Água do Espírito Santo e da Central Única 

dos Trabalhadores, cita a importância do Projeto para o Estado e pergunta sobre os 

investimentos elevados e como será feito o pagamento desse financiamento, qual a garantia 

desse pagamento, se haverá alguma tarifa para pagamento desse financiamento, se os 

recursos são efetivamente suficientes para fazer o Projeto apresentado e se há uma previsão 

para iniciar um Projeto de Esgotamento Sanitário na região de Cobilândia em Vila Velha. 

 

- O Sr. José Felz, representante da Subsecretaria de Estado de Captação de Recursos do 

Governo do Estado, respondeu que os recursos do Banco Mundial têm um cunho social muito 

forte e, hoje, a taxa de retorno desses investimentos é corrigida com base na taxa LIBOR com 

custo anual de quatro por cento ao ano, hoje, não existe nenhuma operação no mercado em 

termo nacional de melhor vantagem comparativa. A captação externa, apesar do tempo de 

preparação e contratação dos recursos, oferece condições bastante atrativas, somados a isto, 

o Banco Mundial agrega conhecimento pela sua ampla experiência em projetos similares no 

mundo todo, inclusive no Brasil, trata assim, pela essência das ações e do objetivo do 



 

Programa, um momento histórico para o Estado. Informou que em relação à dívida, esta é de 

responsabilidade do Governo do Estado, assim como a sua contrapartida. O Sr. Anselmo Tozi, 

Diretor de Meio Ambiente da CESAN, complementou retratando a responsabilidade do 

Governo do Estado em arcar com as questões envolvendo o financiamento deste Projeto, por 

ter capacidade de endividamento e credibilidade junto ao órgão financiador – o Banco 

Mundial. 

 
Considerações finais da reunião de Vila Velha: 
 
A reunião foi bastante participativa e interativa, no conjunto das questões apresentadas, os 
esclarecimentos atenderam de uma forma geral, no entanto, foram identificadas algumas 
questões que necessitam empreender um melhor entendimento entre o Estado e o Governo 
do Estado e CESAN, quanto: (i) a compatibilização das ações da PMVV (drenagem urbana da 
bacia do Congo) com as ações do Programa (esgotos sanitários); e (ii) a realização de estudo no 
âmbito do programa com a possibilidade de institucionalização de uma agência estadual de 
águas. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 
REGISTRO FOTOGRAFICO Consulta Publica – Vila Velha 

 

 
Anselmo Tosi – Diretor de Meio Ambiente da CESAN 

 

 
 



 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

2 – Consulta Pública em Iúna 
Data: 21/05/2013 

Local: no auditório da Escola de 1º e 2º Graus Dra. Nagem Abikahir, localizado na Rua Galaor 

Rios, 299 - Centro. 

Público alvo: População em geral da Região do Caparaó e adjacências. 
Participantes: 96 pessoas incluindo todos os prefeitos dos municípios da região, 
representantes de comunidades dos municípios, produtores rurais, comitê da bacia do 
Itabapoana, outros. 
Duração: cerca de 4:00 hs 
 
Principais questões levantadas pelo publico presente: 
 
- O Sr. Manoel Messias, produtor do município de Ibatiba, questionou qual o custo avaliado 
para cada município, qual a previsão para este projeto começar e quais são os prazos para 
cada município. 
 
- O Sr. Carlos Martinelli, Diretor de Operação do Interior da CESAN, respondeu que alguns 
projetos já estão com os seus projetos de engenharia praticamente concluídos e orçados e 
outros projetos ainda se encontram em fase de elaboração dos projetos complementares e 
orçamentos. Os custos de investimento para Iúna – vinte milhões de reais; Ibatiba – vinte três 
milhões de reais; Dores do Rio Preto – quatro milhões e meio de reais; Divino São Lourenço – 
seis milhões de reais; Conceição do Castelo – doze milhões de reais; e Irupi – seis milhões de 
reais. As obras do Projeto, de pelo menos uma parte da região do Caparaó, podem ainda 
começar no ano de 2013. Os prazos das obras para cada município estão previstas de dois a 
três anos até a sua conclusão. 
 
- O Proprietário Rural, Sr. Diel Carlos de Oliveira, perguntou o que o Programa prevê para o 
esgoto na área rural principalmente próximo aos cursos de água que vem para a cidade. No 
mesmo sentido, o Sr. Heraldo Rodrigues dos Santos do INCAPER – Ibatiba, perguntou se tem 
alguma ação, como fossas sépticas, por exemplo, para fazer o tratamento de esgoto no meio 
rural.  Ainda nesta linha de raciocínio, a Sra. Nilcéia Henriques, da Secretaria de Assistência 
Social de Iúna, perguntou se o tratamento de saneamento será realizado somente na Sede do 
município ou será estendido para os distritos e qual a previsão de início e término. E a Sra. 
Cirlene Vimercati, do INCAPER – Iúna, também perguntou sobre o saneamento na zona rural e 
se os recursos já estão disponibilizados. 
 
- O Sr. Carlos Martinelli, Diretor de Operação do Interior da CESAN, respondeu que observa 
existir uma preocupação muito grande por parte dos presentes em relação às áreas fora do 
perímetro urbano. Explicou que o planejamento dos investimentos é pensado, primeiramente, 
nas áreas mais adensadas e urbanizadas, pois nestas localidades se concentram a maior 
geração de poluição e, a partir do momento em que os projetos dessas áreas forem 
concluídos, o meio rural e os distritos menores passarão a ser contemplados com o plano de 
investimento, existe assim, portanto, uma escala de prioridades. Esclareceu que a alternativa 
para o meio rural e casas isoladas é o sistema fossa filtro, por ser mais adequado e que o 
município junto a FUNASA (Fundo Nacional de Saúde) consegue viabilizar esse projeto para 
solucionar os problemas dessas pequenas comunidades. 

 
- O Sr. Geraldo Costa de Lima, do INCAPER – Irupi, perguntou por que os demais municípios do 
Caparaó não estão contemplados no Programa (como Muniz Freire, Ibitirama, Alegre, Guaçuí e 
São José do Calçado). Da mesma forma, o Sr. Heraldo Rodrigues, do INCAPER – Ibatiba, 



 

perguntou por que apenas cinco municípios, questionando se os outros municípios do Caparaó 
já estão 100% saneados. 
 
- O Sr. Carlos Martinelli, Diretor de Operação do Interior da CESAN respondeu, primeiramente, 
que as localidades da região do Caparaó que estão contempladas com o Projeto são aqueles 
em que a CESAN tem a concessão. A Sra. Dalva Ringuier, Diretora Executiva do Consórcio do 
Caparaó, pediu a palavra e esclareceu que um ponto importante nesse processo é porque 
essas cidades estão localizadas as cabeceiras dos rios. O Sr. Carlos Martinelli, agradeceu o 
esclarecimento e confirmou que essa é uma questão de extrema relevância. Completando a 
reposta, informou que o município de Muniz Freire já possui o sistema de esgotamento 
sanitário na Sede construído pela CESAN. Em relação aos municípios que não fazem parte da 
área de concessão da CESAN (Ibitirama, Alegre, Jerônimo Monteiro e Guaçuí) o Sr. Carlos 
Martinelli disse não ter o conhecimento real da realidade sobre a questão do esgotamento 
sanitário nessas cidades. Informou ainda que o município de São José do Calçado, de 
concessão da CESAN, obteve recursos do PAC junto a FUNASA. A CESAN apoiou a 
municipalidade com a elaboração do projeto de engenharia. 
 
- A Sra. Dalva Ringuier, Diretora Executiva do Consórcio do Caparaó, perguntou o que vai ser 
feito com as construções nas proximidades dos rios. 
 
- O Sr. Marcelo Teixeira, Técnico da Empresa de Consultoria MMT Planejamento e Consultoria 
Ltda, respondeu que em relação às populações ribeirinhas os projetos de engenharia 
apresentados pela CESAN foram avaliados e esses projetos contemplam toda a área urbana 
das cidades. De acordo com a CESAN, nas áreas de abrangência do projeto, as ocupações são 
históricas nas proximidades dos rios, edificações consolidadas e que não demandam relocação 
de população. O Sr Marcelo complementou informando que é uma questão que o Município 
precisa atuar para evitar a ocupação desordenada e irregular, devendo, inclusive, na existência 
de casas que não estão dentro de uma legalidade urbana, cada município deve tratar a 
questão e elaborar Plano de Saneamento de Urbanismo para que essas casas possam ser 
colocadas em uma área urbana regularizada. Enfatizou a necessidade do Município evitar as 
ocupações irregulares nas áreas ribeirinhas e que pela legislação essas áreas são de 
preservação permanente e não poderia ser ocupada. 
 
- O Sr. Gilmar Moura, do município de Iúna, pergunta após toda infraestrutura pronta, haverá 
recuperação das ruas escavadas para colocação das redes, tendo em vista a demanda para 
calçamentos e asfaltamento em nosso município. 
 
- O Sr. Carlos Martinelli, Diretor de Operação do Interior da CESAN respondeu que todas as 
obras de implantação do sistema coletor exigem a abertura de ruas, devendo haver o corte do 
asfalto e outros pavimentos com máquina ou outro instrumento. Toda a intervenção pública 
gera transtornos e a Empresa tem o compromisso de entregar à população obra de qualidade 
e nas condições adequadas de trafegabilidade, em conformidade com a pavimentação 
existente, minimizando os impactos.  
 
- O Sr. Geraldo Costa de Lima, do INCAPER – Irupi, perguntou sobre a possibilidade de colocar 
nos projetos, pelo menos um banheiro público em cada município do Caparaó e se para a 
recuperação de vegetação nativa da Mata Atlântica está prevista a coleta de sementes nas 
matas da Região do Caparaó para a confecção de mudas. 
 
- O Sr. Carlos Martinelli, Diretor de Operação do Interior da CESAN respondeu que a construção 
de banheiro público não está no projeto, podendo ser colocado para uma discussão local, caso 
a caso, no período da execução. Quanto à recuperação vegetal, a Sra. Dalva Ringuier, Diretora 



 

Executiva do Consórcio do Caparaó, respondeu que haverá uma reunião em Junho deste ano 
(2013) com os técnicos do IEMA e Banco Mundial, envolvendo os representantes de cada 
município, quando o assunto será novamente debatido para eleição da microbacia 
contemplada em cada local para recuperação vegetal. 
 
- O Sr. Luciano Salgado, vereador do município de Ibatiba, perguntou como ficam as 
responsabilidades municipais (executivo/legislativo), vez que em caso de omissão os 
investimentos podem não ter os resultados esperados, desta forma não seria ideal pontuar 
algumas perdas de investimentos para o município que omitir suas responsabilidades? E no 
que tange essa cobertura florestal que inclui o Programa Reflorestar será possível algumas 
ações no Horto Florestal de Ibatiba, que já foi a segunda maior floresta urbana do país? E 
quando se fala de gestão de riscos e prevenção de desastres, estas se relacionam com ações 
de defesa civil municipal? 
 
- Sr. Carlos Martinelli, Diretor de Operação do Interior da CESAN respondeu em relação ao 
primeiro questionamento que a CESAN é concessionária dentro do município. Informou que de 
acordo com a legislação nacional de saneamento (11.445/2007) que até o ano de 2014 todos 
os municípios devem estar com o Plano Municipal de Saneamento Básico implantado, quando 
assim o município e a concessionária passam a ter todo um processo regulado por legislação.  
Em caso de omissão, o Sr. Carlos Martinelli, respondeu que a CESAN não têm a competência 
de determinar o que o município deve ou não fazer, é preciso se trabalhar em parceria com os 
poderes legislativo, executivo e a própria CESAN, em especial, no acompanhamento das obras. 
O Sr. Marcelo Teixeira, da MMT Planejamento e Consultoria Ltda, complementou a resposta 
dizendo que a responsabilidade de cada Prefeitura nesse processo é bastante significativa, 
uma vez que a CESAN é apenas a concessionária e operadora do sistema. Referente à questão 
do Horto Municipal de Ibatiba o Sr. Gedeon Cunha, Secretário Municipal de Meio Ambiente de 
Ibatiba informou que já foi sugerido uma apresentação à Gerência do Programa Reflorestar 
para avaliação, discussões e definições sob as ações do Programa, sendo assim, todas as 
questões relacionadas ao tema serão esclarecidas. Informou que o encontro está previsto para 
acontecer até o mês de Junho deste ano. Quanto a prevenção de riscos e prevenção de 
desastres, o Sr. Marcelo Teixeira, respondeu que essas ações serão em parceria com o órgão 
municipal e defesa civil. 
 
- O Sr. Claudeval França, do Ministério Público de Iúna, perguntou para cada real aplicado 
quanto o Estado economizará em saúde pública per capita. 
 
- O Sr. Carlos Martinelli, Diretor de Operação do Interior da CESAN respondeu que, de acordo 
com estudos realizados e divulgados, investimentos em saneamento básico produzem uma 
economia de quatro reais em saúde pública. As obras de saneamento trazem esta vantagem 
ao Estado e à população.  
 
- O Sr. Cloves Freitas Ferreira, vice-prefeito de Ibatiba, perguntou qual o custo deste Projeto 
para a população. 
 
- O Sr. Carlos Martinelli, Diretor de Operação do Interior da CESAN respondeu que a CESAN tem 
uma tabela tarifária dos gastos tanto de água quanto de esgoto e o valor é determinado de 
acordo com o gasto individual do consumidor. A CESAN tem uma tarifa vinculada a questão 
econômica e social do usuário do serviço – a tarifa social. A tarifa é definida por uma agência 
reguladora, que tem uma ouvidoria para atender a população, além de disponibilizar os 
valores no site para consulta. 
 



 

- O Sr. Carlos Eduardo Destefani, vice-prefeito de Conceição do Castelo, perguntou se pode ser 
feito as obras do Projeto em conjunto com as obras de drenagem do município. 
 
O Sr. Sr. Carlos Martinelli, Diretor de Operação do Interior da CESAN respondeu que os projetos 
foram elaborados para realizar a coleta e tratamento de esgoto. 
 
A Sra. Dalva Ringuier, Diretora Executiva do Consórcio do Caparaó, perguntou sobre o que será 
feito em relação a participação dos Comitês de Bacias Hidrográficas, segundo a Política 
Nacional dos Recursos Hídricos.  
 
A Sr.ª Andressa Bacchetti Pinto, Gerente dos Recursos Hídricos do IEMA, respondeu que dentro 
desse Projeto do componente de Recursos Hídricos, especificamente, relacionados às Bacias 
Hidrográficas estão previstas a elaboração de três Planos de Bacias: a Bacia do Itapemirim, 
com a elaboração do Plano de Bacias de Acompanhamento e as Bacias do Norte, do Itaúnas e 
do São Mateus, as demais Bacias não estão incluídas, pois estão em um momento de 
elaboração. As Bacias do Afluente do Rio Doce já existem Planos de Bacias, assim como, o 
Plano de Bacia do Benevente. O Plano de Enquadramento das Bacias Metropolitanas, 
relacionadas aos rios Santa Maria da Vitória e Jucu, está em vias de assinatura do contrato com 
a empresa vencedora do processo licitatório, sendo este, objeto de um outro programa com o 
Banco Mundial, o Projeto Floresta para a Vida. Encontra-se em elaboração os Termos de 
Referência para o desenvolvimento do Plano de Bacia do Comitê do Litoral Centro-Norte. 
Quanto a Bacia do Rio Novo o Plano de Bacia também foi aprovado com recurso do 
FUNDÁGUA e o IEMA está preparando o edital para realizar o processo de licenciamento, com 
isso o IEMA fecha todos os Planos de Bacias do Estado do Espírito Santo. Destacou também 
que dentro do novo Programa com o Banco Mundial está previsto a elaboração do PERH – 
Plano Estadual de Recursos Hídricos. Informou ainda que também está previsto a construção 
de um novo laboratório de qualidade da água do IEMA. O Sr. Marcelo Teixeira esclareceu, 
ainda, que toda a estrutura da Avaliação Ambiental e Social do Projeto foi elaborada tem como 
base de planejamento as Bacias Hidrográficas que serão afetadas pelo Programa. 
 
- O Sr. Alexandre Fortes, Consultor do Banco Mundial, solicitou a palavra e fez uma avaliação 
positiva da Consulta Pública e afirmou que as considerações feitas através das contribuições 
dos participantes serão avaliadas pelo Banco, CESAN e Governo do Estado no sentido de 
incluir, rever ou até mesmo alterar alguns pontos do Programa de forma que possa atender as 
solicitações advindas dessas contribuições.  Nesse sentido destacou três pontos importantes 
para serem levadas para discussão junto ao Governo do Estado e CESAN, sendo a primeira 
relacionada ao questionamento de apoio aos municípios para solucionar as questões inerentes 
às ocupações irregulares ao entorno das estações de tratamento de esgoto, considerando a 
possibilidade de se incluir nesse Programa o apoio institucional legal para permitir que as 
Prefeituras apresentem projetos, junto as Câmaras de Vereadores, determinando o tipo de 
ocupação que poderia ser permitida para esses locais. Outra questão foi em relação a coleta 
dos esgotos das casas que estão localizadas, historicamente, às margens dos rios, mesmo 
sendo uma situação consolidada, é preciso solucionar esta situação de maneira definitiva para 
evitar novas ocupações. Outro apontamento apresentado foi em relação ao Programa 
Reflorestar que ficaram com algumas questões em aberto. Solicitou registrar sua 
recomendação para quando for realizada a reunião com as Prefeituras, que se faça, também, 
uma Consulta aos produtores rurais, especificamente sobre o tema do Programa Reflorestar 
porque abrange a região do Caparaó e do alto da Bacia do Jucu e Santa Maria da Vitória. 
 
 
O Sr. Rogério Cruz, Prefeito de Iúna, pergunta se após as obras é possível manter a estrutura 
das ruas que são de bloquete. 



 

 
O Sr. Carlos Martinelli, Diretor de Operação do Interior da CESAN respondeu que a Empresa 
tem o compromisso de entregar à população obra de qualidade e nas condições adequadas de 
trafegabilidade, em conformidade com a pavimentação existente, minimizando os impactos.   
 
 
Considerações finais da reunião de Iuna: 
 
A Consulta Pública foi bastante participativa e interativa e, na avaliação do Governo do Estado, 
cumpriu a programação de trabalho com resultados importantes. Registra-se a necessidade de 
sequenciar discussões e encaminhamentos na execução do Programa e, esclarecimentos 
adicionais, em relação aos seguintes temas: (i) atendimento das condições de pavimentação 
das vias públicas – como estabelecer o compromisso da CESAN junto a população; (ii) apoio 
aos municípios sobre o uso das áreas do entorna das estações de tratamento de esgoto e, de 
como evitar ocupações  irregulares nas proximidades das margens dos rios; (iii) realizar 
reunião para esclarecimentos a respeito do Programa Reflorestar em função da ausência de 
técnico do IEMA com conhecimento ampliado sobre o tema. 
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3 – Consulta Pública em Santa Leopolidina 
Data: 22/05/2013 
Local: Auditório de Secretaria Municipal de Educação 
Público alvo: municípios do interior das bacias hidrográficas dos rios Santa Maria da Vitória e 
Jucu.  
Participantes: 60 pessoas incluindo o Prefeito de Santa Lepoldina, representantes das demais 
prefeituras, vereadores, presidentes dos comitês do Santa Maria e do Jucu; representantes de 
comunidades locais, sindicato dos trabalhadores de empresas de saneamento, etc.. 
Duração: cerca de 2:30 hs 
 
Principais questões levantadas pelo publico presente: 

 

- Sr. Abraão Araújo,  da Associação Comunitária de Barra do Mangaraí, ressalta que o sistema 
de água e esgoto estão ultrapassados, a água não supre as necessidades da comunidade e que 
o esgoto tem vasão no Rio Mangaraí e questionou quando serão atendidos. Quanto ao 
Reflorestar ressaltou que no Mangaraí já existe um plantio de árvores nas margens do Rio de 
Barra de Mangaraí a Comunidade de Retiro. Perguntou como será feita essa paisagem 
apresentada no Programa e qual plantas serão utilizadas na mesma? 
 
- O Sr. Anselmo Tozi, Diretor de Meio Ambiente da CESAN respondeu a primeira pergunta, 
esclarecendo que os investimentos para a melhoria dos serviços de abastecimento de água e 
prestação de serviços de coleta e tratamento de esgoto para a região do Mangaraí estão 
contemplados no Programa. Em relação ao plantio às margens do Rio Mangaraí, o Sr. Marcos 
Sossai, Gerente do Programa Reflorestar do IEMA, respondeu que os produtores rurais que 
tenham margens de rios protegidas se enquadrarem nas regras do Programa e para os 
produtores rurais que tenham interesse de recuperar essas áreas, o Programa orienta o 
plantio de espécies já existentes nessas beiras de rio ou o plantio de espécies que permitam a 
proteção do solo com geração de renda. 
 
A Sra. Raquel Angela Bremenkamp, da Associação de Produtores Rurais de Meia Légua, 
perguntou se o sistema atual de irrigação utilizado pelos produtores rurais da Bacia do Rio 
Mangaraí sofrerá alguma alteração ou somente haverá o trabalho de conscientização. 
 
O Sr. Marcos Sossai, respondeu que o Programa irá apoiar o produtor através da concessão de 
mudas, cercas, adubo, formicida e quando couber o herbicida. Não está previsto no Programa 
ações específicas de irrigação, mas o assunto será tratado nas ações de gestão dos recursos 
hídricos e de educação ambiental. 
 
- O Sr. Izidoro Storch, da Assessoria de Comunicação da Prefeitura de Santa Leopoldina, 
pergunta qual o projeto com relação à ETE e as redes existentes que não estão em 
funcionamento por falta de conclusão há anos (desde 2007). 
 
- A Sra. Carina Rezende, Gestora de Projetos da CESAN, respondeu que os projetos das redes e 
estações implantadas em Santa Leopoldina para o Programa com o Banco Mundial, 
especificamente, está passando por uma revisão de adaptação e avaliação. O trabalho 
contempla a revisão da localização das áreas das elevatórias e se estão corretamente 
implantadas, se há necessidade de mudanças, ou seja, será realizado todo o 



 

redimensionamento do sistema existente não operante com a identificação do que poderá ser 
aproveitado e onde deverão ocorrer as modificações e inclusões para o funcionamento 
adequado do sistema. 
 
O Sr. José Dalton Cardoso, do Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Jucu, perguntou qual a 
previsão de prazo de implantação do projeto e previsão de finalização. A cobertura final nos 
municípios de Cariacica e Vila Velha não atingem 100%, por quê? E ainda, no componente de 
gestão de riscos e prevenção de desastres o que se pretende fazer. 
 
O Sr. Anselmo Tozi, Diretor de Meio Ambiente da CESAN, respondeu que a previsão para a 
conclusão dos trabalhos é de cinco anos e que a execução das atividades programadas irão 
demandar o envolvimento e participação da Prefeitura, produtores rurais e lideranças 
comunitárias para as discussões de implantação e manutenção dos investimentos. Em relação 
a cobertura de esgotamento sanitário dos municípios de Vila Velha e Cariacica, esclareceu que 
os recursos programados ainda não irão contemplar toda a população desses municípios, mas 
enfatizou que a CESA e o Governo do Estado junto com os gestores municipais estão buscando 
alternativas, principalmente de recursos, para assim atenderem toda a população dessas 
áreas. Em relação ao componente de gestão de riscos e prevenção de desastres, informou que 
através do Programa serão apoiados investimentos para a instalação de estações 
meteorológicas, centro de monitoramento integrado, planos de contingenciamento das 
emergências. 
 
O Sr. Maike Pereira, morador do bairro Centro, perguntou se o sistema implantado vai ser 
passado pela rua ou à margem do rio, porque já foi feito um sistema em uma época na rua 
central sem contemplar as casas à margem do rio, já que não é possível fazer o deslocamento 
do esgoto para a área de cima onde está localizada a rede de esgoto, por isso gostaria de saber 
como será feito e onde será feito esse sistema para atender essas casas. 
 
A Sra. Carina Rezende, Gestora de Projetos da CESAN, respondeu que como os projetos estão 
em fase de revisão com inclusão de estudos para atendimento das edificações existentes às 
margens dos rios, contemplando, inclusive, a possibilidade de passar a rede pela margem do 
rio para o atendimento dessas casas. 
 
O Sr. Robson José, Presidente da região do Rio da Prata, perguntou se existe algum projeto 
voltado para as comunidades rurais como fossas, porque o Rio da Prata abastece o município 
de Santa Leopoldina e é preciso ter o cuidado com o rio que abastece a cidade. 
 
A Sra. Maria Helena Alves, Gerente de Meio Ambiente da CESAN, respondeu que existe um 
setor da CESAN – o Pró Rural – que trabalha o saneamento rural em mais de trezentos 
sistemas de água e esgoto direcionados às pequenas comunidades. Orientou o 
encaminhamento à Diretoria da CESAN para análise e priorização pela área responsável. 
 
Encerrando a consulta Publica o Sr. Alberto , Presidente do Comitê da Bacia do Rio Santa Maria 
da Vitória, ressaltou a importância da participação da população nesse processo e que esse 
Programa é de grande relevância para os municípios e para os rios, melhorando a qualidade de 
vida da população e das regiões hidrográficas. 
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Registro da Reunião realizada na região do Caparaó para os 
esclarecimentos complementares relacionados ao componente de 

cobertura florestal do Programa. 
 

 
 
 
Data: 12/06/2013 
Local: Pólo de Educação Ambiental – Distrito de Patrimônio da Penha – Município de Divino 
São Lourenço  - Região do Caparaó 
Público alvo: Prefeituras Municipais da Região do Caparaó (Irupi, legre, Iuna, Munis Freire, 
Divino São Lourenço, São José do Calçado) Secretários de Turismo, Produtores Rurais, 
Instituição de Ensino (IFES), Organizações Não Governamentais, representantes da 
Comunidade Local. 
Participantes: 30 pessoas  
Duração: cerca de 3 horas 
 
A Reunião com a comunidade rural da região do Caparaó já estava agendada pela SEAMA para 
as discussões programadas sobre as ações do Programa Reflorestar e, foi objeto de 
esclarecimentos complementares a respeito de questões apresentadas na Consulta Pública 
realizada no município de Iuna, em 21/05/2013, que foi prejudicada pela ausência de técnico 



 

do IEMA com o conhecimento ampliado sobre o tema, conforme registrado na referida ata da 
Consulta Pública relatada neste documento. 
 
Os esclarecimentos complementares para atender a população da região sobre o componente 
do reflorestamento foi solicitado pelo Consultor do Banco Mundial após encerramento da 
Consulta Pública realizada em Iúna para a região, onde alguns dos questionamentos 
apresentados ficaram em aberto, conforme acima comentado. O Consultor destacou que a 
região registra ao longo do tempo um crescimento na degradação florestal em função das 
formas de uso inadequado de mecanização e remoção da cobertura vegetal e que é necessário 
o amplo conhecimento dos produtores e população em geral daquela região sobre as ações e 
objetivo do Projeto do Governo do Estado com o Banco Mundial. Dessa forma sugeriu durante 
a Consulta Pública de Iuna que fosse realizada uma reunião complementar sobre o 
componente para atender esta necessidade apresentada durante os debates para esclarecer 
dúvidas e registrar sugestões da população e, tratar das questões que ficaram pendentes de 
esclarecimentos na Consulta Pública realizada naquela data. 
 
A emissão dos convites e mobilização regional contou com o apoio do Consórcio Caparaó e 
estiveram presentes os Prefeitos Municipais dos Municípios de Irupi, Munis Freire, Divino São 
Lourenço, São José do Calçado, representantes das prefeituras municipais de Iuna e Alegre, 
Produtores Rurais, Instituição de Ensino (IFES), Organizações Não Governamentais e 
participação da Comunidade Local. 
 

 



 

 
 
- O Sr. Carlos Henrique Emerick Storck, Prefeito Municipal de Irupi e Presidente do Consórcio 
Caparaó, na abertura da reunião fez menção ao Programa de Gestão Integrada das Aguas e da 
Paisagem que foi apresentado na consulta publica no Município de Iúna, referenciou a 
importância do Programa Reflorestar para sustentabilidade da região e solicitou a todos os 
Prefeitos presentes apoio para a execução do Programa nos seus municípios. Em seguida 
passou a palavra ao Gerente do Programa Sr. Marcos Sossai, para fazer a apresentação e os 
esclarecimentos necessários. 
 
O Sr. Marcos Sossai iniciou sua apresentação e destacou as questões com os esclarecimentos 
dos temas levantados pelos participantes da Consulta Pública de Iuna e que ficaram sem as 
discussões e respostas. A saber: 
 
Do Sr. Luciano Salgado, vereador do município de Ibatiba, que questionou sobre a 
possibilidade do Programa Reflorestar apoiar ações do Horto Florestal de Ibatiba, que já foi a 
segunda maior floresta urbana do país?  
 
O Sr. Marcos Sossai, destacou que esse assunto foi conversado em outras reuniões e que 
dentro do Programa existem as duas possibilidades: O apoio do programa no desenvolvimento 
de ações no Horto Florestal de Ibatiba e o apoio do Horto Florestal de Ibatiba na execução do 
programa. O Secretario de Meio Ambiente de Ibatiba estará agendando reuniões para serem 
definidas ações junto ao Horto Florestal Municipal no âmbito do Programa Reflorestar. 
 
- Do Sr. Geraldo Costa de Lima, se para recuperação da vegetação nativa da Mata Atlântica  
está prevista a coleta de sementes nas matas da Região do Caparaó para confecção de mudas? 
 
- O Sr. Marcos Sossai informou que sim e que ainda tem previsto o cadastramento de viveiros 
de mudas já existentes e apoio para a implantação novos viveiros para atender a demanda. 
 
 
Após os esclarecimentos iniciais, o Gerente do Programa Reflorestar, sequenciou sua 
apresentação abordando os seguintes itens: 
- Objetivo Geral 
- Objetivos Especificos 
- Principais Regiões de Atuação do projeto 
- Composição do Investimento por componentes 
- Diretrizes 
- Linhas de Ação do Programa Reflorestar (Pagamentos por Serviços Ambientais (PSA) e  
incentivos, Extensão Florestal, Pesquisa e Conhecimento,  Gestão e Monitoramento, Marco 
legal) 
- Modalidades de Apoio oferecidas pelo Programa (Floresta em pé, recuperação de plantio, 
Regeneração Natural, Sistema Agroflorestal, Sistema Silvipastoril, Sistema Manejada) 
- Proposição de Arranjos Produtivos com simulação de retorno econômico,  
- Sugestão de Arranjos Produtivos (Simulação de Resultados, Distribuição das culturas, 
apresentação do antes e depois do Programa) 
- Organograma com Passo a passo de funcionamento do Programa 
- O Reflorestar no contexto do Programa de Gestão Integrada das Águas e da Paisagem 
- Investimentos, Metas e Propostas; 
- Apresentação do Formulário de Cadastro de produtores rurais; 
- Contrato com o Programa Reflorestar; 
- Ciclos de implantação (Municípios, Iniciados, planejados, metas e total previsto); 



 

 

 

  

 

 
Foto: Mesa de Autoridades 

Prefeito Municipal de Divino São Lourenço, Prefeita de São José do Calçado, Prefeito e 
Presidente do Consórcio Caparaó de  Irupi, Prefeito e Vice Prefeita de Jeronimo Monteiro 
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